Comarca da Capital – 1ª Vara Cível
Juíza: Adriana Therezinha Carvalho Souto Castanho de Carvalho
Processo nº 0228479-02.2009.8.19.0001 (2009.001.229175-0)
- Relatório Trata-se de Ação de Restituição de Contribuições Previdenciárias, pelo procedimento ordinário, proposta por Ada Terezinha Silva da Rocha, Ademar Gonçalves Galdino, Alonso Valdi Regis, Antonio Luiz Barbosa Filho e Araci Baddini Pahim/ em face da Caixa de Previdência dos Funcionários do Banco do Brasil - Previ. Aduzem, na exordial de fls. 02/24, instruída pelos documentos de fls. 25/209, serem integrantes do Plano de Benefícios nº 1 administrado pela ré que tem por objetivo complementar a aposentadoria concedida pelo INSS. Informam que o plano do qual participam foi encerrado em 24/12/1997, não permitindo novas adesões, em observância ao disposto no parágrafo 1º, artigo 47, do Estatuto. Afirmam que o respectivo plano registrou no ano de 2006 o terceiro superávit consecutivo, constituindo a reserva de contingência e, com o excedente, a Reserva Especial que, necessariamente, será destinada à revisão do plano de benefícios (art. 31,§ 1º da LC 109/01). Sustentam que PREVI, então, resolveu criar um novo benefício denominado Benefício Especial de renda certa, alterando seu regulamento para incluir o art. 88. Afirmam que o referido benefício nada mais é do que a devolução do excesso de contribuições vertidas pelos participantes e patrocinadores durante o período de capitalização, uma vez que não foram ou não serão utilizados para o cálculo de benefício de aposentadoria. Salienta que o limite máximo de contribuições para fins de cálculo de benefício é de 30 anos. Todavia, arbitrariamente, foram excluídas das rendas as contribuições vertidas pelos inativos, havendo segregação entre os possíveis beneficiários da renda. Salientam que as contribuições dos inativos também viabilizaram a formação do superávit e da reserva especial, mas foram descartadas para fins de benefício da renda certa, violando, assim, a isonomia entre ativos e inativos. Requerem o reconhecimento da ilegalidade da distinção criada pela expressão ´até o momento da aposentadoria´ incluída no art. 88 do Regulamento do Plano de Benefício, com a condenação da ré ao pagamento da importância correspondente a todas as contribuições pessoais e patronais excedentes a 360ª (três centésimo, sexagésima parcela) vertida até 31/12/2006 (seja como ativo ou inativo), com juros e correção monetária a partir de 19/12/2007. Pugnam, ainda, que o primeiro pleito lhes seja deferido a titulo de tutela antecipada. Despacho inicial de conteúdo positivo às fls. 242. Contestação às fls. 247/297, instruída pelos documentos de fls. 298/518, argüindo preliminar de incompetência absoluta do Juízo em razão da matéria e a prejudicial de mérito de prescrição qüinqüenal, conforme os artigos 103 da Lei 8.213/91, 75 da lei Complementar 109/2001, artigo 178, § 10, inciso II do CC/1916, com relação às diferenças postuladas anteriores aos últimos cinco anos. No mérito, sustenta, em resumo, que o regime de previdência privada está baseado nos princípios da constituição de reservas e do equilíbrio atuarial, nos termos do art. 202, caput, e art. 195, § 5,º da CF/88 (com redação da Emenda nº 20/98), estando os planos de complementação de aposentadoria e pensões calcados em bases atuariais, destinadas a assegurar futuros benefícios a seus associados. Afirma que em virtude do superávit foram implementados benefícios especiais, com o objetivo de abranger todo e qualquer participante que se enquadrasse em condições específicas e predeterminadas, não sendo possível a aplicação de um regramento único a todos os participantes, haja vista que alguns teriam ingressado antes do regulamento vigente. Destaca que dentre estes benefícios especiais foi implementado o chamado ´Renda Certa´, o qual contemplaria somente associados que, na condição de ativos, tivessem continuado a verter contribuições após o prazo de 10 anos, sendo tal renda calculada pelo somatório das contribuições pessoais e patronais excedentes à 360ª parcela e vertidas até o momento da aposentadoria, ou até 31.12.2006, para aqueles que se aposentaram ou venham a se aposentar após esta data. Todavia, estes requisitos não foram preenchidos pelos autores, já que as contribuições vertidas por aposentados não teriam sido consideradas para o cálculo do ´Renda Certa´, posto que os mesmos já estariam percebendo os valores referentes ao benefício de complementação de aposentadoria. Afirma inexistir qualquer violação ao princípio da isonomia, aduzindo ser aplicável à espécie o art. 68 da Lei Complementar nº 109, assim como as regras constantes do Estatuto e do Regulamento do Plano de Benefícios, ressaltando que a extensão deste benefício a todos os demais associados colocaria em risco o equilíbrio atuarial, fato este que acarretaria, não apenas a insuficiência de fundos da ré, mas o comprometimento do plano e o prejuízo de todos os associados. Sustenta, ainda, que a não aplicação das regras estabelecidas no contrato firmado implicaria em violação de ato jurídico perfeito (art. 5º, XXXVI da CF/88). Pugna, assim, pela improcedência dos pedidos. Réplica às fls.521/574, instruída pelos documentos de fls. 575/635. Manifestação das partes às fls. 639/664 e 666/671. É o relatório. Decido. II - Fundamentação Trata-se de matéria unicamente de direito, razão pela qual julgo antecipadamente a lide, nos termos do artigo 330, inciso I do C.P.C.. Da Preliminar de Incompetência Absoluta da Justiça Estadual É a justiça estadual competente para a apreciação da matéria deduzida no presente feito, em razão do caráter cível do contrato celebrado entre as partes. O fato de o empregador patrocinar a entidade previdenciária não é, por si só, capaz de desnaturar o caráter cível de referida relação jurídica. Uníssona é a jurisprudência neste sentido. ´Processo AgRg no Ag 798059 / RS AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO 2006/0166053-1 Relator(a) Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR (1110) Órgão Julgador T4 - QUARTA TURMA - STJ Data do Julgamento 27/02/2007 Data da Publicação/Fonte DJ 16.04.2007 p. 208 Ementa CIVIL E PROCESSUAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. AUXÍLIO CESTA ALIMENTAÇÃO. ABONO ÚNICO. JUSTIÇA ESTADUAL. COMPETÊNCIA. PRETENSÃO DE COMPETÊNCIA PELA JUSTIÇA DO TRABALHO. INCABÍVEL. DEMANDA QUE NÃO TRATA DE RELAÇÃO TRABALHISTA. NATUREZA CIVIL. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO PROBATÓRIO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. I - A modificação ocorrida com a Emenda Constitucional n. 45, de 31.12.2004, diz respeito às demandas que versem sobre indenização por danos morais em virtude de acidente de trabalho ou doença profissional, enquanto o presente caso trata de contrato celebrado entre as partes de caráter civil. II - ´A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial´ (Súmula n. 7/STJ). III - Agravo improvido. Acórdão Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, à unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, na forma do relatório e notas taquigráficas constantes dos autos, que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. Participaram do julgamento os Srs. Ministros Hélio Quaglia Barbosa e Cesar Asfor Rocha. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Massami Uyeda´ ´2008.002.22364 - AGRAVO DE INSTRUMENTO - DES. MARIA HENRIQUETA LOBO - Julgamento: 29/07/2008 - SETIMA CAMARA CIVEL Ação de cobrança.Previdência privada.Complementação de benefício.Auxílio cesta-alimentação.Extensão aos aposentados.Decisão agravada que declinou da competência em favor da Justiça do Trabalho.É da justiça comum a competência para tal demanda, porque não se trata de relação trabalhista.A modificação ocorrida com a Emenda Constitucional n. 45, de 31.12.2004, diz respeito às demandas que versem sobre indenização por danos morais em virtude de acidente de trabalho ou doença profissional, enquanto o presente caso trata de contrato celebrado entre as partes de caráter civil.Provimento do recurso, com base no artigo 557 § 1º-A do Código de Processo Civil, para cassar a decisão agravada determinando-se o prosseguimento do feito. Decisão Monocrática: 29/07/2008 ´2008.002.02287 - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 1ª Ementa DES. MARIA INES GASPAR - Julgamento: 27/02/2008 - DECIMA SETIMA CAMARA CIVEL AGRAVO DE INSTRUMENTO. COMPETÊNCIA. JUSTIÇA COMUM X JUSTIÇA DO TRABALHO. Ação deflagrada por associados de entidade previdenciária privada em face desta objetivando a concessão de auxílio cesta-alimentação. Preliminar de não conhecimento do recurso rejeitada. Controvérsia que não diz respeito ao contrato de trabalho e sim à complementação de aposentadoria. Pedido e causa de pedir fundados em relação de natureza civil estabelecida entre o associado e a entidade privada. Competência da Justiça Comum. Precedentes do E. Supremo Tribunal Federal e do E. Superior Tribunal de Justiça. Decisão que reconhecia a competência da Justiça do Trabalho afastada. Agravo provido. INTEIRO TEOR SESSÃO DE JULGAMENTO: 19/03/2008 Íntegra do Acórdão SESSÃO DE JULGAMENTO: 27/02/2008 Íntegra do Acórdão Rejeito, portanto, a preliminar de incompetência absoluta argüida. Da Prejudicial de Mérito de Prescrição. O Superior Tribunal de Justiça já pacificou o entendimento no sentido de aplicar a prescrição qüinqüenal às hipóteses nas quais se pretenda o tanto o recebimento de contribuições vertidas em favor de entidade previdenciária, como as diferenças de índices de correção monetária incidentes sobre a restituição de contribuições em decorrência de desligamento de associados, fixando como marco inicial da fluência do prazo o momento em que nasce o direito de ação para o recebimento do valor, nos termos da sumula 291 do STJ (´ação de cobrança de parcelas de complementação de aposentadoria pela previdência privada prescreve em cinco anos´). No caso vertente, a ré ´parte da premissa falsa de que a pretensão dos autores surgiu quando da sua aposentadoria. Ao contrário do que afirma a parte ré, os autores buscam receber distorções oriundas da mudança do estatuto em 2006, quando foram criados benefícios que consideram elitistas e discriminatórios. É evidente que de 2006 até a data da propositura da ação não transcorreu o prazo de cinco anos atinente à perda do direito de ação para cobrar parcelas de complementação de aposentadoria. Assim rejeito a prejudicial de mérito argüida. No mérito Pretendem os autores o restabelecimento do tratamento isonômico entre os participantes do Plano de ´Benefício 1´ da Caixa de previdência dos Funcionários doBanco do Brasil, com a devolução das contribuições pessoais e patronais efetuadas à PREVI e que tenham excedido o limite mínimo de 360 contribuições, até a data da suspensão geral. De fato, ao ingressarem no quadro funcional do Banco do Brasil os autores aderiram, espontaneamente, ao plano de previdência privada e demais benefícios mantidos pela PREVI, subordinando-se, por conseguinte, às normas estatutárias e regimentais vigentes. E como se vê do texto expresso do art. 202 da Constituição Federal, com a redação que lhe deu a Emenda nº 20, a adesão é sempre facultativa. Sendo assim, submetem-se os associados às normas estatutárias e regimentais do plano ao qual aderiram. Além disso, a Lei Complementar 109/01, que estabelece em seu art. 17 que ´As alterações processadas nos regulamentos dos planos aplicam-se a todos os participantes das entidades fechadas, a partir de sua aprovação pelo órgão regulador e fiscalizador, observado o direito acumulado de cada participante conduz à conclusão de que qualquer alteração processada nos regulamentos dos planos deverá observar o direito acumulado de cada participante. Este diploma legal também regula as hipóteses de superávit e de repartição da reserva especial. Daí, a questão ora posta em desate consistir em se averiguar se os critérios utilizados para a concessão do benefício especial denominado ´Renda Certa´ infringem, ou não, os princípios da contributividade e da constituição de reserva, violando em caso afirmativo, a isonomia entre servidores ativos e inativos. Afirma a ré que os critérios considerados para concessão daquele benefício estariam direcionados tão-somente para associados que, na condição de ativos, tivessem completado 30 anos de filiação, no período compreendido entre 04/03/1980 e 31/12/2006. Assevera, ainda, que aqueles que se aposentaram com menos de 30 anos de contribuição não teriam o mesmo direito. Esclarece, por fim, que os autores foram funcionários do Banco do Brasil S/A, tendo trabalhado nos seguintes períodos: ADA TEREZINHA SILVA DA ROCHA - de 05/12/1969 A 26/12/1994; ALONSO VALDI REGIS - de 25/01/1965 a 07/02/1990; ADEMAR GONÇALVES GALDINO - de 05/02/1974 a 24/04/1997; ARACI BADDINI PAHIM - de 05/11/1972 a 11/11/1996 e ANTONIO LUIZ ARBOSA FILHO - de 12/08/1945 a 12/08/1975( fls.257/258). Percebe-se, pois, e outros questionamentos, que os autores verteram para o plano menos de 360 contribuições durante o período em que estiveram em atividade. Todavia, e como assim declaram os autores - fato este não contestado pela ré - contribuíram, quando na inatividade, por mais de 360 meses. Logo, sendo necessário para que se obtenha a aposentadoria apenas a contribuição por trinta anos, não há porque devolver os valores excedentes dos associados que contemplaram os trinta anos na ativa e não devolveram os excedentes cobrados de aposentados e pensionistas. Além disso, e como bem se vê, não teve êxito a parte ré em demonstrar qual a diferença real dos valores terem sido entregues na ativa ou após a aposentadoria, uma vez que nos dois casos tais valores não foram considerados para o cálculo do benefício. No caso dos aposentados é até mais visível, uma vez que os valores foram vertidos ao plano após a sua aposentadoria. Consequentemente, não há se falar em vulneração ao princípio do equilíbrio financeiro e atuarial, ou lesão à regra prevista no artigo 202 da CF, já que os aposentados, na qualidade de associados, contribuíram e continuam a contribuir para o plano de previdência privada, mesmo após o recebimento do benefício complementar da aposentadoria. O resultado positivo ou superavitário das contribuições acumuladas, durante a vigência dos planos de benefícios das entidades privadas, deve, necessariamente, constituir reserva especial para fins de revisão do plano de benefícios. Assim, e nos termos do disposto no art. 20, caput, §§ 1º e 3º, da LC 109/01, tudo o que sobra deve ser repartido entre os participantes, na proporção de suas contribuições, o que não ocorreu no caso em exame, razão pela qual o pagamento dos valores referentes a tal reserva afigura-se devido. Pacífica é a jurisprudência neste sentido: ´Previdência privada. Complementação de benefício. Isonomia com os funcionários em atividade. Cesta-alimentação. Prescrição. Juros. Precedentes da Corte. 1. Já decidiu esta Corte em outras ocasiões que somente escapa da isonomia com os funcionários em atividade aqueles pagamentos in natura,.(...) 4.(...) Recurso especial não conhecido.´(REsp 780140/RS, Rel. Ministro CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO, TERCEIRA TURMA) Apelação Cível nº 0173232-36.2009.8.19.0001 7 ´Apelação Cível. CAIXA DE PREVIDÊNCIADOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL - PREVI. Ação de Cobrança. Previdência complementar fechada. Plano de Benefício Especial que fere a isonomia entre os participantes contribuintes. Contribuições vertidas por inativos que também devem ser beneficiadas por revisão. Sentença mantida. Desprovimento do recurso.´ (Ap. Cível nº 44630/2009 - Rel. Des. Carlos Eduardo Moreira da Silva - 9ª Câmara Cível) ´REVISÃO DE BENEFÍCIOS. (...) VERBA QUE POSSUI CARÁTER REMUNERATÓRIO E DEVE SER ESTENDIDA AOS INATIVOS, EM CONSONÂNCIA COM O PRINCÍPIO DA SOLIDARIEDADE, ISONOMIA E AS RESPECTIVAS REGRAS ESTATUTÁRIAS. PRECEDENTES DESTE E. TJRJ. E DO C. STJ. (...) RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.´ (AP. Cível nº 65984/2008 - Rel. Des. Mauro Dickstein - 16ª Câmara Cível) III - Dispositivo Isto posto, julgo procedentes os pedidos para condenar a ré ao pagamento das quantias apuradas referentes ao plano de Benefício de Renda Certa, isto é, que excederem o limite mínimo de 360 contribuições, devidamente corrigidas e com juros de 1% ao mês, a contar do efetivo prejuízo, bem como para alterar a forma discriminatória de utilização da reserva especial, permitindo a concessão do benefício aos autores. Condeno a ré nas custas e honorários de advogado que fixo em 10% sobre o valor atualizado da condenação. P.R.I. Transitado em julgado, nada sendo requerido no prazo legal, dê-se baixa e arquivem-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 23.05.2013.
